
N Ú M . 9 D o m i n g o  21 d e  E n e r o  d e  i S 4 4 8  C u a r t o s

Sale M artes , Jueves y Domingas. 
Las reclamaciones se harán al Señor 
Ge fe Político; y  los avisos á esta re­
dacción serán francos de porte.

P RECI OS DE S r e C R I C I O S .

E n osla Capital un  mes. . . . / 2 rs. 
Id. por tres meses. . . . . . .  o 4
Fitera, vn  mes franco de porte. 14 
id. por tres meses - • 4 0

D E  O F I C I O .
!) I,

I n t e n d e n c i a , d e  r e n t a s  d e  l a  

A l b a c e t e .

P r o v i n c i a  d e

G o b i e r n o  S u p e r i o r  P o l í t i c o  d e  l a  P r o v i n c i a  

d e  A l b a c e t e .

' ‘ . 1 > . ' .' , " •'»*> 1J O'.: - • j

Circular.

y a viruela natural deja deformes, ciegos, estro- 
nPTdi’ v aun lleva al sepulcro á varios de los que 
I C n L e e n  El inapreciable invento de la vacuna pre- 
m ve reli;me"le los rcfe.kW  males. Para conseguir 
¿  ílebo los beneficios de tan util remedio prevengo.

] 0 Oue los S S . Alcaldes se provean de va— 
nna* leiilima y en buen estado, consultando para ello 
/  |L  facultativos y con anuencia de los A yunta­
mientos respectivos, dándome parte dentro de un mes 
de si la tienen, V porque no, en caso contrario.

2  6 El S r. Alcalde liará saber por bando al. ye- 
c i n d a r i o  que hay provisión de vacuna lejituna, y  con 
ncuerdo de los L u lta tiv o s  correspondientes des,gna- 

, ja ¿poca mas analoga para inocularla, estimulando 
á'ello p°r cuantos medios les sujiera su celo por el

k ’f g  Í p 0s facultativos mencionados llevarán una 
.i j c¡e ¡os niños y adultos inoculados con la vacuna 
!s j ]os que fallezcan, queden deformes, y sufran le -  

T 1 oimina por padecer la natural, cuya lista pasa— 
^  m e s  al S r. Alcalde, para que este me

la "transcriba sin tardanza
I o Ycin luego como hoyo algún caso de viruela 

natural se adoptarán por el S r. Alcalde y facultativos 
las rea la s  de bijiene necesarias p ^ a  evitar su propa­
gación .-.A lbacete  16 , de enero de IS t-K  
D José Matías Bclmar,

S r .  Alcalde de

C o n  h a r t o  s e n t i m i e n t o  h e  v is to  q u e  m i s  e x c i t a c i o ­
nes  d e  4- de  O c t u b r e  y  2 5  d e  N o b i e m b r e  d e l  a n o  
u l t i m o  á lo s  a l c a l d e s  y  a y u n t a m i e n t o s  d e  la p r o v i n ­
c i a  para q u e  se d e d i c a s e n  d e  un m o d o  e f i ca z  y  act i ­
v o  á la p er se cu c i ó n  y  re p r es i ó n  d e l  c o n t r a b a n d o ,  n o  
h a n  p r o d u c i d o  e f e c t o  a l g u n o ,  p o r q u e  d i c h a s  A u t o ­
r i d a d e s  v c o r p o r a c i o n e s  h a n  m i r a d o  con  d e s v i o  y  
a b a n d o n o  un s e r v i c io  q u e  l e s  e s t á  tan  r e c o m e n d a d o ,  
c o n t e n t á n d o s e  con  a se gu r ar  á es ta  I n t e n d e n c i a  d e  su  
b u e n a  d i s p o s i c i ó n  y d e s c o s i d o  a y u d a r l a  con  u n  e x ­
q u i s i t o  c e l o  al  t o ta l  e x t e r m i n i o  d e l  f r a u d e .

Q u e  e s t e  m a l  ex i s t e ,  y  q u e  s e  a u m e n t a  c a d a  d í a  
d e  un  m o d o  e s c a n d a l o so ,  l o  c o m p r u e b a n  l a  b a ja  d e  
v a l o r e s  q u e  se no ta  en todos  l o s  p u e b l o s  en l a  r e n ­
ta d e l  t a b a c o ,  y  la s  no t i c ia s  q u e  r e c i v o  d e  l a  i m p u ­
n i d a d  con q u e  por  l o d o s  e l l o s  se  e x p e n d e n  c i g ar r os  
d e  c o n t r a b a n d o  á c i e n c i a  y  p a c i e n c i a  d e  la s  
J u s t i c i a s  y  A y u n t a m i e n t o s ,  q u e  s i n o  p r o te j e n  su a u ­
t o r i d a d  ta n  c r i m i n a l  t raf ico ,  l o  a u t o r i z a n  l o  bas tan­
te ,  e n  e l  h e c h o  d e  n o  p e r se g u i r  n i  a p r e h e n d e r  á la s  
p e r s o n a s  d e d i c a d a s  á e l ,  l a s  c u a l e s  n i  son ni p u e d e n  
s er l e s  d e s c o n o c i d a s ,  p o r  q u e  m u y  rara será Ja p o ­
b l a c i ó n  e n  q u e  n o  s e  s e p a  p o r  a qu e l l o s  cual  e s 
m o d o  d e  v i v i r  d e  su s  v e c i n o s  y  q u i e n e s  y  c o n  q u e  
o b j e t o  e x i s t a n  en  e l l a s  l o s  f o r a s t e r o s  q u e  p u d i e r a n  
l l e v a r  e l  t a b a c o  y  g é n e r o s  d e / r a u d e  p a r a  Su  e X p e n .  
d i c i o n  á l o s  c o n s u m i d o r e s .

E s t a  I n t e n d e n c i a  q u e  solo c u e r q a con losEEi-sfErH"p ro -  
e en 

sobre

til
V>or 1 a C O n s l a n l e m e n t e  

os  e s c a s o s  in gre so sp o r  e l  G o b i e r n o  d ' d e  
q u e  p r o d u c e ,  n °  r  

l¡

is s & r * *  . i s
tan)eIíEIIIéí
p a s a  r e c o r d a r l e s  e l  d e b e r  en  q u e  e s tá n  c o n s t i t u i d o s
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de  no tolerar ba-,o concepto ni protesto a lg u n o  . la. 
circulación y expeodic ion del tabaco y densas  g e n e - _ 
ros de contrabando,  y de prestar prontos  y e f i ca ­
ces auxi l ios  á los Administradores de  R e n t a s  y E s ­
tanque;  os y á los carabineros s i emp re  q u e  les sean  
reclamados,  sin entorpecer con sus dev ida s  dem oras  
las di l igencias de reconocimientos,  c u y o  buen r e s u l ­
tado pende siempre de la b r e v e d a d  y  reserva con  
qúe  lo ejecutan; debiendo V .  V .  tener en te n d i d o  
q u e s o  les exijira. la m a s  e s t recha  re s ponsab i l idad  
caso de que-entorpezcan las  operaciones  d e  los e m ­
pleados,  á que av isados  por estos de  h a b e r  en el  
puenlo personas q u e  e xp en d an  el con trabando ,  no  
ptoccden inm ed ia tamente  contra las mi smas  y  d e ­
mas providencias á qne  h ay a  lugar.  L o  que  c o m u ­
nico á \ .  V.  para su mas exacto c u m p l i m i e n t o . ^  
Dios guarde  á V. V. muchos  a n o s . = A 1  hocete 17. 
de En ero  de  1 8 ^ 4  « R a f a e l  de  G a r a y . = S e ñ o r e s  
Alca ldes  y A yu ntamientos  de  la Prov incia .

S e c r e t a r i a  d e  l a  A u d i e n c i a  T e r r i t o r i a l  

d e  A l b a c e t e .

)S gastóos de s u . admi n i s t r ac i ón  y h a b r á  .-de p e r d e r s e  
por conclus ión en total idad.  V.  S .  s in e m b a r g o  e n  s u  
m a y o r  i lustración podrá  juzgar con m a s  p r e v i s i ó n  y  
co ns id era nd o  las razones  de  u t i l i d a d  ó i n c o n v e n i e n -  
W ^ c p r d a r  d es d e  lu e g o  6 consu l tar  al  G o b i e r n o  d e  
la N a c ió n  para q u e  sea grat i s  ú se c o n s i d e r e  d e  o ñ _  
cto, t odo  e sp ed ie n te  de  re m at e  d e  c u a l q u i e r  d e  b i e n ­
es naciona le s ,  t oros o c ensos  d e  a m b o !  c loros ,  c ü y a  
tasación o c a p i t a . i z a c o n ,  no e s ce da  do  d o ¿  m i l■

K , c ° m o  t i e n e  e l  h o n o r

d e  espres ion de  la ley de  1 j  d e T  5 “ , n la f a l t a
fa c u l t a d  a l  G o b i e r n o  p a r a  d i Z /  d e  1 8 3 7  d e j o  
cias en el  p a r t i cu la r ,  lia d i s p u t o  T b l "  
p renc l i endo  la m e d i d a  de  q u e  SP - ^ u c  c o m -sd;r: t
consecuenc ia  con v en c i d a  S M d e  1 p a !'e z c a - E n  s u

/ .  las be 11!a ;

or e Excmo.  Señor Mini stro  de  Garc ía  y  
1 US IC,la c?n fecha 4  del  actual  se lia com un ic ad o  á 
eSla<<Pi' Ecrritorial  la R ea l  urden qu e  s igucí
nT . . r ' - Ministro de Haci enda con f ecba 2 9  de

o v i e m jr e  ult imo me  dice lo  que c o p i o . = E x c m o .
Señor.— J a Junta superior de Venta de  Bienes  nac ió-  
na es con echa 16 del actual ,  dice á este Mini ster iommsm mmmm

, ^ esultan en algunos casos los derechos  de
a, Cuanto esto arredra á infinitos para d e m a n -  

ar tocas, otos ó censos de  bienes  nacional es  cuy a  
capita tzacion ó tasación no l l egue  á dos mi l  reales,  
pues  que existiendo algunos  qu e  solo para re inte-  
f Z r o  G i ° S derechos del  e sped ien te  se necesi tan 8,

’ ,laf ta 2 4  años como  forzosamente  sucede
en censos u oros cuy o  rédi to ó canún no es mas  que  
d i e z  y  siete maravedises y  aquel l o s  son doce  reales  
s eg ú n  la tarifa aprobada en  15 de  Ju l i o  de  1 8 3 7
mp h an  r o n . i  i 1-1 i • '» i

_  .  Linc
c iona l e s ,  c u y a  ^ « « c io n  % ; ^ i a l i z a c L ^  b i e n e s  n a ­
d o s  m t l r e a l e s . s e  cons i de re  d e  o f i Z
d e v e n g a r  d e r e c h o s  a l gu n os  en los e s l Z  ^ ^ « " d o  
su  v i r t u d  se in s t r u y a n ,  los Ju ece s  d e  1 " ?  &
Es cr ib a n o s  y  d e m a s  fu n c i o n ar io s  q u e  e ' J u n c i a ,  
v e n g a n / )  ^ en  e l l o s  i n t er

ha
Y  c u m p l i m e n t a d a  po r  e st e  su pe r i or  
s ervado m a n d a r  se c i r c u l e  á V .  V t r i l )Una l ,

"probada en  1 5 de  Jul io  ti- 
m e  l i an  convenc ido  de  q u e  el Es tado  jamás se de s ­
pr én d e l a  jus tamente  de  lo mas  desprec iab le  q u e  
^ m i n i s t r a  en tanto qu e  no se declare  qu e  toda s u -  
l i n L ^ aca> f oro ,  o  censo cuya  tasación ó capi ta-  
oficlo^ P ase  d e  dos  m i l  reales,  se cons idere de  
a l d e r e c h o s  a l gu no s  por  razón d e  e sped ien te
los  bai l ar1 E sc r i b a n o ,  p o r  q u e  bi en  co m p en sa d o s  
L a  superior''" ôs <Jue e scedan  d e  esta cant idad ,  
observaciones " e|'rac io íl d e  S" necesi tará pocas  
una  m e d i ^  c o n v e n c e r s e  de  la u t i l idad  d e
de  bienes que ia Mita la  en ag en ac io n  d e  esta c lase  
¿ pesar de e l l ^ ^  co n se gu ir á  en otro caso,  p u e s  
«tención de V.  S de p e r m i t i r m e  l l a m a r  la

l a  pre sen te ,  c c m o  d e  su  or d en  lo  d e
t e l igencta  y  e f ec t o s  cons i gu i en te s  lo  P a r a s u ;n

Dios guarde áV .V .m u c b o T n ñ n  ,
d e  E n e r o  d e  1 8 4 4 . < = L u i s  V i c é n  1 /

de  -1.a In s ta n c i a  d e  esta Provincia." e s  J u e c e s

CONTINUA L A  LEV B E  A T O N T A , , , ^

provincial ó la comisión de b  misma* a d ' f " í *ammsm,
dara suspenso de sús funciones c u a n d o  r e c i a ’ 
ira el auto de prisión. °

A r t . 59 . En el caso de disolución se c.onvoi

os.

A r t . 58.
espedie

. . - - ' “‘-á que menos s

in g u / ta s  manns: y 2 '
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inm edia tam ente , v nueva,..elección, en la q u e  solo .(o-  .
- i . . . . í < 11 > - i t ' r ‘ I 1 ' ! *

maran parle los electores delibrados en la ultima ge-i i ;  -om ,t ■ .11.n.) • i , , •
neral. Nojiodran ser nombrados por esta vez, ni en 
la elección inmediata ordinaria general, los individuos
, T J Ix Olí , u

del avuntam iento'disu lio.
A r t .  0 0 . En el intervalo que media desde que 

ocurra la suspensión do un ayuntamiento hasta su re­
posición, o en el caso de disolución hasta la nueva 
elección, serán llamados como interinos los concejales 
suplentes por su orden, y, después de ellos los indivi­
duos del ayuntam iento que cesaron en el año anterior, 
y en caso necesario los de los presidentes. Cuando 
ocurra la destitución del alcalde ó tenientes, se proce­
derá á su reemplazo como se previene en los artículos
48 , 4 9 , y 50 .

TITU LO  V II.

D e las atribuciones de los ayuntamientos.
. . .  k .

A r t  01 E s  p r iva tivo  de los ayun tam ien tos :
4 0 ‘ A dm itir  bajo las condiciones prescritas en 

las leves ó reglamentos, los facultativos de midicina, ci­
m b a  ‘ farmacia v ve te r inar ia ,  /os m aestros  de p r im eras  
le tras  y los de ¿ t ra s  enseñanzas  q u e  se p a g u en  de  los

fondos del común. ■
9 o Nombrar, bajo su responsabilidad, los depo-

• „ <- encargados de la intervención de los E n­sílanos Y p i ■ ■ i i
dos del común, donde sean necesarios, y exigirles las

xlliT U'J.. °  vcu. p u  «ve t i j  unmi iJ iUUlUíS ( iClí —
ljGicii confuí me a los leyes v rc^ld niciitüs*

1. S o b ic la  formación de las ordenanzas muni­
cipales, en que se com prenden la policía urbana y 
rural.

3." Sobré las obras de utilidad pública que ten­
gan obligación ó facultad de costear do los fondos 
del común.

3 " Sobre las mejoras m ateriales de q u e  sea sú s- 
ceptible el pueblo, siempre que su costo Das<. ,¡r- 
3 0 0  rs. vn.  ̂ ^

4.° Sobre la formación y alineación de las  calles
pasadizos y plazas.

5°. Sobre los arrendamientos de fincas, arbitrios 
y otros bienes del común que se verifiquen en pú2 
blica subasta.

G.° Sobre los presupuestos municipales y todo 
género de gastos ¿ingresos, asi ordinarios como cs- 
traordinarios.

7 /  Sobre la supresión, reforma, sustitución v 
creación de arbitrios, repartim ientos ó d e re c h a  
licipales, y modo de su recaudación.

8 %, municipales de
necesidad, ultilidad u ornato do toda clase, uuc c o r -  
venga crear ó suprimir. 1

9 -° Sobre lo enagenacion do bienes m uebles é 
inmuebles y  sus adquisiciones, redención de con-os 
prestamos y transacciones de cualquiera especie 
tuviere que hacer el común por necerirrili - ’ 1 
veniencia. c ’ 0 con~

4 0 Sobre el establecimiento, supresión ó tras 
lacion de ferias y mercados.

U  Sobre aceptar ó no las donaciones ó leñados 
que se hicieren al común, o á algún Pc1r,i , • V1cios 
m unicipal. "  E stab lecim iento

4 3 . Sobre entablar ó sostener almm , i •» 
nom bre del común. Pero sí la u rg e n d ífu e re  tóbqu" 
no adm ita ninguna dilación, podrán desde luego ¡ L  
taurailo o contestar sin perjuicio de pedir la autori­
zación conespondiente para su continuado» al gofe 
político, quien resolverá oyendo previamente á do§ E  
irados si lo juzgare oportuno.

1 3. Sobre los demas objetos en que las 
glanoentos y Reales órdenes requieran la doliL S’ f e"" 
de los ayuntamientos. _ ei ación,

Las deliberaciones sobre c u a lq u ie r  , 
tos se comunicarán al sefe polít\Co q \ 05 p u n -  
para su aprobación, como reqinsq o ■ a provincia 
quesean  ejecutorias. En los casos ano L)Cnsa^ e para 
l e y e s  y reglamentos, será de g, .1   ̂ t  oterm inen las
bacioii. ,  ' ^  Previa apro-

A rt . 64. ayuntam ientos
SU,tasé informes q ^ ' j e s  p i d T L  T ^ ' ' E o n -  

en todoc 1-------- 1 n los ge fes políticos y

meten les lianzas.
Vo Nombrar los empicados y dependientes de sucomí

3 .°  N(
inmediato servicio. _ .

A r t  62 . Es atribución de los ayuntamientos
arreglar por medio de acuerdos, conformándose con
l a s  leves y reglamentos:

4 ó El sistema de administración de los propios,
„ 1 itrios Y demas fondos del común.

El disfrute de los pastos, aguas y demas usos
v aprovechamientos comunes, en donde no haya un 
fé imen especial autorizado competentemente.

d3 .° El plantío, cuidado y aprovechamiento de 
]oS montes y bosques del común, y la corta, poda,
beneficio y uso dc sus maderas y leñas.

^ o jja  construcción, conservación y reparación 
1 los camin°s y veredas, puentes y pontones ven­
tanales y transversales.

y o Ras, mejoras matei lalcs de que sea suscepti— 
ble el pueblo cuando su costo no pase de 200  rs. vn.

6 ° La repartición de granos de los pósitos, y  
fomento de estos establecimientos.

Los acuerdos tomados por los ayuntamientos sobre 
cualquiera do estos objetos son ejecutorios; sin e m - 
bargo el gefe político podrá de oficio ó á instancia 
de parte acordar su suspensión si los hallare contra- 
rios á las leyes, reglamentos ó Reales órdenes v igen- 
tes, dictando en conformidad á; las mismas las pro­
videncias oportunas.

mcir

a ‘ -ro'amentos. - -
'  ’ L °S 9 'M W m ientos pucdo„
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contra la desproporción en el cupo de las contribu­
ciones repartido á su término municipal.

A r t . 66. Los ayuntamientos desempeñarán en 
el repartimiento v recaudación de las contribuciones 
la parte que prescriben ó prescribieren las leyes.

A r t . 67. Descmpcnaran igualmente las atribu­
ciones designadas por las mismas en lo relativo á 
quintas y ítiilicia nacional.

A r . 68. Los ayuntamientos no podrán deliberar 
sobre otros asuntos que los comprendidos en la presen­
te ley; ni hacer por sí, ni prohijar ni dar curso á 
exposiciones sobre negocios políticos; como tampoco 
acordar medidas ú otorgar peticiones en semejantes ma­
terias: todo bajo la pena de suspensión ó disolución, 
y sin perjuicio de la responsabilidad á que hubiere 
lugar con arreglo á las leyes.

TITULO VIII.
las atribuciones de los alcaldes.

A r t . 69. Como administrador del pueblo cor­
responde al alcalde, bajo la vihgancia de la adminis­
tración superior.

•i.0 Ejecutar y hacer ejecutar los acuerdos y 
deliberaciones del ayuntamiento cuando tengan le­
ga,mente el carácter de ejecutorios, á no ser que 
rersen sobre asuntos ágenos de la competencia de 
la corporación municipal, ó puedan ocasionar perjui­
cio» públicos; en cuyo caso deberá suspenderlos para 
consultar al gefe político.

-■ Señalar con acuerdo del ayuntamiento los 
hornos ó cuarteles en que convenga dividir la po­
blación conforme al número de sus tenientes.

3- C uidar de todo lo relativo á policía urba­
na y rural conforme á las l e y e s ,  reglamentos y dis­
posiciones de la autoridad suspenor y ordenanzas 
municipales.

4. Procurar la conservación de las fincas perte­
necientes al común.

ü .° Presidir las subastas y remates públicos de
p ’ris v arrendamientos de bienes propios, y d e -
[Ccb * 4 l común, con asistencia de un regidor, y c 
s i n u u % , / i-

blos ó distritos de la misma provincia, transm itiéndo­
les los acuerdos ó deliberaciones, cuando fuese nece­
saria esta correspondencia para arreglar intereses de 
unos y otros, ó para el mejor desempeño de sus p e ­
culiares obligaciones.

-12. Otorgar las escrituras de compras, ventos 
transacciones y demas asuntos para que se halla a u ­
torizado el ayuntamiento.

13. Nombrar á propuesta en terna hecha por el 
ayuntamiento, todos los dependientes de los ram os de
policía urbana y rural, para quienes no se establecie­
re un modo especial de nombramiento, suspenderlos 
y oyendo al ayuntamiento, destituirlos. Estos e m ­
pleados no tendrán opcion a cesantía ni iubilao.En 

A r t . 7 0 .  Como delegado del G oblírno c o ,re -_  
ponde al alcalde bajo la autoridad política sun r 
de la provincia. • pertor

1 ." Publicar e je c u ta ry h a c e re je c u ta r la s lo v e s
'lamentos, reales ordenes y disposiciones do 1
-vmníotmninn snnprinr *£1

de los síndicos.

i . ”

- coraú
lodo ó los establecimientos sostenidos en

03 C o n c e d a r i  ayuntamiento.
de divr

^Elevar al gefe 
ir Conducto, de c 

ó reclamaciones

toda clase

por conducto de f e .  “ - >  «,«> á S ' M 
ó r e c l a m a c i o n e s e] Cor.‘es! ,BS « ™ s ia ° nes 
objetos .propios de sos a ln b o c iZ T "  * " *

\ 1 • Corresponder con los alcaldes de otros pue— 
3mprmta i t  n ,

re.
administración superior.

2." Ejecutar todas las medidas protectoras rD , 
seguridad personal, de la propiedad y ,je ] j le Ia  
lidad pública, que estuvieren prescritas por\
ó por las autoridades superiores. as

A este efecto dispondrá de la Milicia naoE ,
autoridad militar le facilitará la fuerza arinarE na‘> Y la

3.° Activar y auxiliar el cobro y r e c a u d ^ ^ ' ^ '
las contribuciones, prestando el apoyo de L  .aC'0n de. 
á los recaudadores. " " a u t°n d a d

i .°  Desempeñar todas las funciones 
les señalen las leyes, Reales órdenes CSPe° !a,Gs

1 ' ■' ‘ h  regEque i*» ui-ucnes v * Vn 7 '"°
mentes sobre reemplazos del ejército, benef • '  
instrucción pública, Milicia nacional, e s t a d i s t i r Z ^ ^ ' 
mas ramos de la administración. ' a Y d e -

5.° Sum inistrar á las tropas nacionales ]
jes alojamientos y demas con arreglo %| , b ag a -  
Jm ado al efecto. °  Padrw  1W _

g.° Publicar los bandos que creyere co * 
al ejercicio de sus atribuciones: de l0s p Cenl(?s 
la ti vos á intereses permanentes ó de o b se rv a n c ^ ^  VR~ 
tanto, pasará copia al gefe político, nuinn 1 , cons- 
pender ó anular su ejecución.

di
Í 3 1 í  intervención de

Se halla vacante el magisterio de j.o e  u a u u  ví m a g i s t e r i o  d e  irte*

maria de esta villa de Ferez cuya dotación IUCR10n rPri-  
fs. cobrados por el Ayuntamiento en re n a rd  
pagados de por mitad en los meses de A g í*  ° ^
bre de cada un año, ademas de la retrib, ' em ~
sual de los niños, cuyos padres no sean n T  ™ T ~  
profesores que aspiren á obtenerla diriiirnn t  r  •. 
des á esta municipalidad hasta el día 30  s, s, u~ 
simo mes de Enero en que hobr» de p r o v h t  
,-ez 27 . de Diciembre de 1 8 4 3 ,— C. P . Francisco 
García— P- A. D. A. C. Ildefonso F austino  N avarro
Secretario, 

fiiemn* 11 ílfb ffR
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